
 Depois do Ceará, chegou a 
vez dos vigilantes de Pernam-
buco realizarem um seminário, 
junto com a CNTV, para discutir 
e apresentar sugestões visando 
os grandes eventos que aconte-
cerão no Brasil a partir de 2013, 
com a Copa das Confederações, 
em 2014, a Copa do Mundo de 
Futebol e em 2016, as Olimpía-
das no Rio de Janeiro. Todos os 

Sindicatos dos demais estados e 
municípios estão convidados a 
participar.

A expectativa é de que esses 
eventos criem 50 mil novos pos-
tos de trabalho na área de segu-
rança privada. Além disso, os 
atuais vigilantes também preci-
sam se qualificar para atenderem 
às exigências do COI e da FIFA.

Informações:

Confederação Nacional dos Vigilantes
SDS, Ed. Venâncio Jr. Loja 9-11 

Térreo - CEP 70.300.000 - Asa Sul 
- Brasília-DF - E-mail: cntv@terra.
com.br - Fone/Fax: (61) 3321-6143 / 
3321-0041 / 3224-1658 / 3223-8423
Sindicato dos Vigilantes de Pernambuco

Telefones: (81 )3421-1964, (81) 
30379850 

Endereço: Rua do Sossego, 279, 
Boa Vista, Recife-PE 

CNTV e Sindicato dos Vigilantes de Pernambuco 
realizam seminário visando os grandes eventos



 Fernando Exman 
A Associação Nacional dos Magistra-

dos da Justiça do Trabalho (Anamatra) 
está decidida a elevar os esforços para 
tentar promover mudanças na proposta 
de regulamentação de terceirização de 
mão de obra que tramita no Congresso. 
O diagnóstico da entidade em relação ao 
texto costurado na Câmara dos Deputa-
dos é claro: haverá um incentivo direto à 
terceirização do trabalho, os trabalhado-
res terão mais dificuldades para obter seus 
direitos na Justiça e menor poder de bar-
ganha nas negociações com seus patrões.

 No ano passado, representantes da 
Anamatra participaram de reuniões com 
técnicos dos ministérios do Trabalho e 
da Justiça e também com parlamentares 
para tratar do assunto. Até agora, no en-
tanto, não obtiveram sucesso. O projeto 
é relatado pelo deputado Roberto San-
tiago (PSD-SP), e pode ser analisado 
pela Comissão de Constituição e Justiça 
e pelo plenário da Câmara no primeiro 
semestre. Se aprovado, o texto será ain-
da enviado ao Senado e terá de receber o 
crivo da presidente Dilma Rousseff.

 A Anamatra, entretanto, não terá vida 
fácil. Além do lobby do empresariado 
em favor do projeto, o movimento sin-
dical se dividiu. O relator é vice-presi-
dente da União Geral dos Trabalhadores 
(UGT), mas a Central Única dos Tra-
balhadores, por exemplo, critica alguns 
pontos do seu parecer. Outro fator pode 
dificultar a ação dos juízes do Trabalho: 
o governo, que tem uma base parlamen-
tar formada tanto por representantes dos 
trabalhadores como dos empresários, 
evita anunciar uma posição clara sobre o 
assunto e colocar seu peso político para 
influenciar a tramitação da proposta.

 "O projeto vai acabar produzindo 
no Brasil uma reforma trabalhista pre-
carizante e vai comprometer o futuro 

do Brasil", afirmou o vice-presidente 
da Anamatra, Paulo Schmidt, segundo 
quem já há 11 milhões de trabalhadores 
terceirizados entre os 43 milhões de em-
pregados formais no país. "A aprovação 
desse projeto significa uma reforma tra-
balhista jamais pensada pelo mais radi-
cal dos liberais."

 Na avaliação de Schmidt, ao não 
estabelecer regras claras para proibir a 
terceirização dos trabalhadores respon-
sáveis pela execução de atividades fins 
das empresas, o projeto de lei gerará 
um cenário em que o Brasil poderá ter 
diversas empresas sem empregados. Ao 
admitir a subcontratação, acrescentou o 
vice-presidente da Anamatra, a propos-
ta também poderá acabar permitindo a 
"quarteirização e a quinteirização".

 "A responsabilidade pela mão de 
obra vai se diluindo para, ao fim e ao 
cabo, não haver responsabilidade ne-
nhuma", alertou o dirigente da Anama-
tra, lembrando que a maioria dos pro-
cessos judiciais que os trabalhadores 
vencem mas não conseguem executar 

a sentença é movida por trabalhadores 
terceirizados. "Para o juiz do Trabalho, 
o direito do trabalho é menos efetivo na 
terceirização. Não é uma questão ideoló-
gica, é uma questão prática."

 Paulo Schmidt também criticou a 
forma como o projeto de lei em trami-
tação define a responsabilidade das em-
presas contratantes pelos trabalhadores 
terceirizados. O parecer em discussão 
na Câmara estabelece que inicialmente 
a responsabilidade seja subsidiária. Mas, 
se a empresa contratante não se certificar 
que a sua contratada está assegurando os 
direitos dos trabalhadores terceirizados, 
passará a ter responsabilidade solidária. 
Quando há responsabilidade subsidiária, 
o terceirizado só pode cobrar direitos tra-
balhistas da empresa contratante depois 
que forem esgotadas as possibilidades 
de cobrá-los da empresa contratada. Já 
a responsabilidade solidária determina 
que a tomadora e a prestadora do servi-
ço se responsabilizem pelas obrigações 
trabalhistas e previdenciárias.

Fonte: Valor Econômico

Juízes do Trabalho articulam mudanças 
no projeto de terceirização 

 A Folha Online mostra a aprova-
ção do Orçamento para 2012, pelo 
Congresso Nacional. A proposta pre-
vê a destinação de R$ 1,014 trilhão 
para o pagamento de juros e amorti-
zações da dívida pública no ano que 
vem, o que representa 47,19% de 
todo o orçamento. Enquanto isso, se-
rão destinados apenas 18,22% para 
a Previdência Social, 3,98% para 
a saúde, 3,18% para a Educação, e 
0,25% para a Reforma Agrária, con-
forme se vê no gráfico acima.

Apesar de grande mobilização dos 
aposentados (reivindicando aumento 
real para as aposentadorias maiores 
que um salário mínimo) e dos ser-
vidores públicos do Judiciário (pela 
recomposição de perdas inflacioná-
rias), o governo não acatou nenhum 
destes pleitos, alegando "falta de re-
cursos" e a crise internacional. Desta 
forma, o governo "combate" a crise 
da mesma forma que os países do 
Norte: cortando gastos sociais para 
salvar o setor financeiro.

A extrema intransigência da pre-
sidente Dilma gerou revolta entre 
os parlamentares da própria base do 
governo. O deputado Paulo Pereira 
da Silva (PDT-SP) chegou a exe-
cutar uma manobra de "obstrução", 
por meio do pedido de verificação de 
quorum, o que faria a sessão se en-
cerrar, e a votação do orçamento ser 
adiada para o ano que vem.

Aumento real para aposentados
Porém, diante da pressão da base 

do governo, Paulo Pereira aceitou 
retirar o pedido de verificação, acei-
tando em troca apenas a promessa 
do governo de que irá negociar tais 
pleitos, além da mera troca do nego-
ciador do governo (Duvanier Ferrei-
ra seria substituído pela secretária da 

ministra do Planejamento, ou pelo 
ministro Gilberto Carvalho). 

Ou seja: na prática, nada garante que 
haja um aumento nos recursos para os 
aposentados ou servidores públicos.

As aposentadorias no valor de um 
salário mínimo receberão um au-
mento real, equivalente aos 7,53% 
aplicados ao salário mínimo. Apesar 
de o governo festejar este aumento, 
cabe ressaltar que, desta forma, o 
governo Dilma acumulará, em seus 
dois primeiros anos, um aumento 
real médio anual de 3,4%, inferior 
até mesmo à média de FHC.

Continuando-se nesta média anu-
al, serão necessários 37 anos para se 
chegar aos R$ 2.349,26 exigidos pelo 
artigo 7º, IV da Constituição, que ga-
rante um salário que garanta "mora-
dia, alimentação, educação, saúde, 
lazer, vestuário, higiene, transporte e 
previdência social".

Altas taxas de juros
Outras notícias importantes de 

hoje - dos jornais O Estado de S. 
Paulo e Correio Braziliense - mos-

tram o crescimento brutal do endi-
vidamento devido às altas taxas de 
juros, e também à emissão de mais 
títulos da dívida para a obtenção de 
recursos - aos maiores juros do mun-
do - para o BNDES (Banco Nacional 
de Desenvolvimento Econômico e 
Social) emprestar a empresas priva-
das cobrando taxas bem menores.

Finalmente, no plano externo, é in-
teressante destacar também duas no-
tícias - dos jornais Valor Econômico 
e O Globo - que mostram os privilé-
gios dos bancos, que são salvos pelo 
Estado com dinheiro público.

Enquanto o primeiro traz artigo de 
um ex-economista chefe do FMI, re-
conhecendo que os bancos privados 
foram salvos às custas do Estado, o 
segundo mostra a ajuda de meio tri-
lhão de euros do Banco Central Eu-
ropeu aos bancos privados, a juros 
de 1% ao ano, para que estes bancos 
emprestem aos países, ganhando ta-
xas de juros 5 vezes maiores, ou seja, 
ganhando às custas do povo. 
(Fonte: Auditoria da Dívida Cidadã)

Juros: um gráfico que precisa ser 
divulgado e compreendido pelo povo        
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